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SENADO FEDERAL

RQS
00067/2026

REQUERIMENTO N¢® DE

Senhor Presidente,

Requer que sejam prestadas, pela Senhora
Ministra de Estado Chefe da Secretaria de
Relacbes Institucionais da Presidéncia da
Republica, Gleisi Hoffmann, informacdes
acerca da governanca, do comando
central, das competéncias institucionais,
da articulacdo interministerial, das metas,
dos indicadores, do planejamento e
da execucdo orcamentdria relacionados
ao Pacto Brasil entre os Trés Poderes para
Enfrentamento do Feminicidio.

Requeiro, nos termos do art. 50, § 22, da Constituicdo Federal e do art.

216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pela Senhora

Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Relacdes Institucionais da Presidéncia

da Republica, Gleisi Hoffmann, informagGes acerca da governanga, do comando

central, das competéncias institucionais, da articulacdo interministerial, das

metas, dos indicadores, do planejamento e da execugdo or¢amentdria relacionados

ao Pacto Brasil entre os Trés Poderes para Enfrentamento do Feminicidio.

Nesses termos, requisita-se:

1. Governanga, comando e responsabilizacdo

1.1. Informar a data prevista para efetiva instalacdo e inicio dos

trabalhos do Comité Interinstitucional de Gestdo instituido pelo Decreto n°
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12.839/2026, a relacdo nominal dos representantes designados (titulares e

suplentes), suas funcdes, e os respectivos atos de designacao.

1.2. Encaminhar o Regimento Interno do Comité (ou minuta em
tramitacdo), especificando qudérum, rito decisério, periodicidade minima de
reunides, secretaria-executiva, deliberacdes vinculantes e mecanismo de resolucio

de impasses.

1.3. Informar se haverd CAmara Técnica ou grupos temdticos (ex.:
medidas protetivas, rede territorial, violéncia digital, dados e indicadores,

responsabilizacdo penal), com composicio, coordenacio e entregaveis.
2. Integracdo com politicas ja existentes

2.1. Esclarecer como o Pacto/Comité se articulard com o Pacto
Nacional de Prevencdo aos Feminicidios (Decreto n® 11.640/2023): haverd
integracdo de planos, metas e indicadores? Qual instincia prevalece em caso de

conflito?

2.2. Esclarecer como o Pacto/Comité se articulard com o Programa
Mulher Viver sem Violéncia (Decreto n® 11.431/2023), especialmente quanto a rede

de atendimento, expansdo territorial e padrdo minimo de funcionamento.

2.3. Encaminhar matriz (ou documento equivalente) indicando, para
cada compromisso do Pacto, qual politica/programa existente serd utilizado, o que

sera novo, e o que serd revisdo/fortalecimento do que jé existe.
3. Metas, indicadores, prazos e resultados esperados

3.1. Encaminhar o Plano de Trabalho 2026-2027 do Pacto/Comité,
com metas, entregas, cronograma e responsaveis, discriminando a¢ées nacionais e

acdes de cooperagdo com estados e municipios.

3.2. Informar quais serdo os indicadores oficiais de gestdo (KPI)

utilizados para medir efetividade, incluindo (no minimo):
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a) tempo médio de deferimento e de cumprimento de medidas

protetivas;

b) cobertura territorial e capacidade da rede de atendimento;

c) reincidéncia e descumprimento de medidas protetivas;

d) taxa de elucidagdo/dentncia/julgamento em crimes de
feminicidio;

e) indicadores de prevencio e de violéncia digital.

3.3. Informar se haverd metas nacionais (com patamares minimos)

e metas por UF/municipio, bem como como serd a pactuacdo federativa e a

governanga de ades3o.
4. Or¢camento, planejamento e execugio financeira

4.1, Detalhar como se dard, na pratica, a “previsdo, priorizacdo
e execugdo de recursos orcamentdrios” prevista no Pacto: quais 6rglos e
quais unidades orcamentdrias serdo coordenadas; e qual o mecanismo de

acompanhamento.

4.2. Informar a estimativa de recursos (por érgio, acdo orcamentdria e
fonte) que serd alocada as iniciativas vinculadas ao Pacto em 2026, e como se dara

a integracdo com PPA/LDO/LOA e suas alteragdes durante o exercicio.

4.3, Encaminhar a lista de contratacdes e convénios/transferéncias
planejados para execugdo das agdes do Pacto, com previsdo de modalidade, objeto,
justificativa, valor estimado e cronograma, bem como medidas de integridade,

transparéncia e controle.
5. Medidas protetivas, gestdo do risco e interoperabilidade

5.1. Informar quais instrumentos técnicos de identificagdo de risco

serdo adotados, se haverd padronizagdo nacional, e qual a estratégia para
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integragdo com seguranca publica, Judicidrio, Ministério Publico e rede de

atendimento.

5.2. Informar como se dard o compartilhamento de dados previsto
no Pacto (base legal, governanca de dados, interoperabilidade, protecdo de dados

pessoais, acesso por entes subnacionais) e quais sistemas serdo integrados.

5.3. Informar quais medidas serdo adotadas para acelerar o
cumprimento de medidas protetivas (fluxos, prazos, monitoramento, tecnologia,

forgas de seguranca), e quais entregas minimas serdo exigidas dos entes federados.
6. Transparéncia, auditoria e prestacdo de contas

6.1. Esclarecer como serd estruturado o relatdrio anual de efetividade
previsto no Pacto: contetido minimo, metodologia, indicadores, recorte territorial,

e data de publicacdo do primeiro relatério.

6.2. Informar se havera painel publico (monitoramento continuo) e

quais dados serdo disponibilizados em formato aberto.

6.3. Informar quais 6rgdos de controle interno serdo envolvidos
(auditoria, corregedoria, integridade) e se haverd avaliacdo externa/independente

de impacto.

7. Competéncias do Ministério das Mulheres, do Ministério da
Justica e Seguranca Publica e Coordenacdo pela Secretaria de Relagdes

Institucionais

7.1. Considerando que o Ministério das Mulheres é o érgdo central
da politica nacional de enfrentamento a violéncia contra a mulher no ambito
do Poder Executivo federal, informar quais competéncias especificas, formais
e operacionais lhe sdo atribuidas no dmbito do Pacto Brasil entre os Trés
Poderes para Enfrentamento do Feminicidio e do Comité Interinstitucional de
Gestdo instituido pelo Decreto n° 12.839/2026.
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7.2. Considerando que a efetividade das medidas protetivas, da
prevencdo da reincidéncia e da repressdo qualificada aos crimes de feminicidio
depende diretamente da atuacdo das forcas de seguranca publica e dos sistemas
de justica criminal, informar quais sdo as competéncias atribuidas ao Ministério
da Justica e Seguranga Publica (MJSP) no 4mbito do referido Pacto e do Comité

Interinstitucional de Gestao.

7.3. Especificar, no caso do Ministério da Justica e Seguranga Publica,

quais atribui¢des lhe caberdo quanto a:

a) coordenacdo e inducdo de politicas junto as policias federais e

estaduais;

b) integracdo e interoperabilidade de sistemas de dados (medidas

protetivas, ocorréncias, reincidéncia, monitoramento);

c) apoio técnico e normativo aos estados para o cumprimento célere

e efetivo das medidas protetivas;

d) uso de tecnologias, monitoramento eletrdnico e protocolos de

gestdo do risco;
e) articulacdo com o Judicidrio e o Ministério Pdblico no fluxo penal.

7.4. Esclarecer por qual fundamento técnico, juridico e
administrativo a coordenacdo do Comité Interinstitucional de GestZo foi atribuida
a Secretaria de Relaces Institucionais da Presidéncia da Republica (SRI), e ndo ao
Ministério das Mulheres ou ao Ministério da Justica e Seguranca Publica, indicando
quais ganhos concretos de governanca, comando e execucio se espera alcancar

com essa escolha.

7.5. Informar como se dard, na pratica, a relagio hierdrquica, funcional
e decisdria entre a SRI, o Ministério das Mulheres e o Ministério da Justica e

Seguranca Publica no ambito do Comité, esclarecendo:
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a) se os Ministérios exercem papel deliberativo ou apenas consultivo;
b) se possuem poder de proposicio, priorizacdo ou veto de agdes;

¢) como serdo resolvidos conflitos de competéncia ou divergéncias

técnicas;
d) qual instancia terd decisdo final em caso de impasse.

7.6. Informar quem responde institucionalmente pela formulagdo
técnica das politicas, pela execucdo das acles e pelo atingimento das metas
do Pacto: se o Ministério das Mulheres, o MJSP, a SRI ou outro 6rgdo, bem
como como se dard a responsabilizagdo administrativa em caso de falha, omissdo

ou descumprimento dos compromissos assumidos.

7.7. Esclarecer se havera segregacdo clara e formalizada de fungdes,

distinguindo:
a) coordenacdo politica e articulacio institucional (SRI);

b) formulacdo, execucdo e avaliacdo técnica das politicas para

mulheres (Ministério das Mulheres);

c) execugdo operacional, seguranca publica, dados e cumprimento de
medidas protetivas (MJSP);
indicando como essa divisdo sera documentada para evitar sobreposicdo de

competéncias, esvaziamento institucional ou difusdo de responsabilidades.

7.8. Informar como se dara a gestdo orcamentdria das a¢des vinculadas

ao enfrentamento do feminicidio, especificando:

a) quais recursos ficardo sob responsabilidade do Ministério das
Mulheres:;

b) quais recursos serdo executados pelo MJSP;
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c) qual o papel da SRI na priorizacio, consolidagdo e monitoramento

da execucido or¢amentaria.

7.9. Informar qual serd o papel do Ministério das Mulheres e do MJSP
na elaboragdo do relatério anual de efetividade previsto no Pacto, indicando quem
sera responsavel pela definicdo de indicadores, metodologia, anélise de resultados

e validacdo das informacdes.

7.10. Esclarecer quais mecanismos serdo adotados para assegurar que
a coordenacio politica pela SRI ndo resulte em afastamento da expertise técnica,
nem em fragilizacdo da atuagdo operacional do Ministério da Justica e Seguranca
Publica, especialmente no que se refere a protecdo imediata das mulheres em

situacdo de risco.

JUSTIFICACAO

O presente Requerimento ¢é dirigido a Secretaria de Relagdes
Institucionais da Presidéncia da Republica em razio de ser o 6rgdo ao qual
o Decreto n° 12.839, de 4 de fevereiro de 2026, atribuiu expressamente
a coordenacdo do Comité Interinstitucional de Gestdo do Pacto Brasil entre
os Trés Poderes para Enfrentamento do Feminicidio. Trata-se, portanto, da
instancia responsavel pela articulagdo interinstitucional, pela consolidagdo das
decisdes, pelo acompanhamento das acbes pactuadas e pela integragdo entre
os diversos érgdos do Poder Executivo envolvidos. O enderecamento a SRI visa
assegurar a identificacdo clara do comando central da governanca anunciada,
evitando dispersdo de responsabilidades e permitindo ao Senado Federal exercer
controle efetivo sobre quem coordena, decide e responde institucionalmente pela

implementacdo e pelos resultados da politica pablica.

A escalada de crimes de extrema violéncia contra mulheres,
amplamente noticiados pelaimprensa nacional, evidencia um cenario de gravidade

e urgéncia que exige respostas estatais efetivas, coordenadas e mensuraveis. A
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criagdo de pactos, comités e instancias formais de articulagdo, embora relevante
no plano simbdlico e institucional, ndo pode se dissociar da obrigacdo de entrega
de resultados concretos, especialmente quando se trata da protegdo da vida, da

dignidade e da integridade das mulheres brasileiras.

Assim, aimportancia do presente Requerimento é ainda mais evidente
diante do agravamento continuo e inaceitdvel dos indicadores de violéncia letal
contra mulheres no Brasil. Dados oficiais e levantamentos publicos recentes
apontam que o pafs registrou, em 2025, aproximadamente 1.470 feminicidios, o
maior nimero da série histdrica, o que equivale a uma média alarmante de quatro
mulheres assassinadas por dia. Desde a tipificacdo penal do feminicidio, em 2015,
observa-se um crescimento superior a 300% no nimero absoluto de vitimas, sem
que se identifique, ao longo de mais de uma década, qualquer tendéncia sustentada
de reversdo desse cendrio. A persisténcia desses patamares criticos demonstra que
os instrumentos atualmente adotados ndo tém sido capazes de interromper o ciclo
de violéncia, tampouco de garantir protecdo efetiva as mulheres em situacdo de

risco.

Nesse contexto, ndo basta a criagdo de novos pactos, comités ou
instancias formais de articulacdo: impde-se ao Poder Executivo Federal o dever de
demonstrar, de forma clara, objetiva e verificavel, qual é o comando central dessa
politica, quais decisdes efetivas estdo sendo tomadas, quais resultados concretos
serdo entregues a sociedade e quem respondera institucionalmente caso esses
resultados ndo sejam alcancados, sob pena de a anunciada governanga se converter
em mera retérica administrativa diante de uma tragédia humana que se renova

diariamente.

Cumpre ainda registrar que a iniciativa ora questionada ndo se da
em um vacuo institucional. Em 16 de agosto de 2023, durante o Agosto Lilds,
foi assinado pelo Presidente da Republica o Decreto n° 11.640, que instituiu
o Pacto Nacional de Prevencido aos Feminicidios (PNPF) como estratégia de gestdo

interfederativa entre o Governo Federal e os estados, igualmente precedido
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de evento solene de lancamento, ampla divulgacdo institucional e antncio
de compromissos voltados a prevencdo da morte violenta de mulheres. Mais
recentemente, em 4 de fevereiro de 2026, no Salao Nobre do Palédcio do Planalto,
realizou-se novo evento de assinatura, agora denominado Pacto Nacional Brasil
contra o Feminicidio, com a participacio inédita dos chefes dos Trés Poderes da
Republica, reforcando publicamente a intencdo de acelerar medidas protetivas,

combater a impunidade e promover mudangas culturais desde a infancia.

A sucessdo de cerimonias, pactos e antincios ao longo de curto espago
temporal — todos com objetivos convergentes — impde, contudo, uma indagacdo
central do ponto de vista do controle parlamentar: em que medida esse novo
arranjo representa avango concreto em relagdo ao pacto ja instituido em 2023,
quais resultados efetivos foram alcangados desde entdo e como o Poder Executivo
Federal assegurara que a repeticdo de atos simbdlicos ndo substitua a entrega de

resultados mensuraveis na protegdo da vida das mulheres brasileiras.

Desta forma, sendo dever constitucional do Poder Legislativo fiscalizar
se essa nova estrutura de governanca serd capaz de produzir resultados
reais, evitando sobreposicdo com instrumentos ja existentes, sob pena de
fragmentacdo institucional, duplicidade de esforcos, dispersdo de recursos
publicos e enfraquecimento da responsabilizacdo, impondo-se o presente
Requerimento com vistas a esclarecer como se dard, na pratica, o comando
central, a integragdo interinstitucional, o planejamento, a execug¢do financeira, o

monitoramento e a avaliagdo dessa politica publica.

Sala das Sessdes, 6 de fevereiro de 2026.

Senadora Damares Alves
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REQUERIMENTO Nº         DE         

Requer que sejam prestadas, pela Senhora Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República, Gleisi Hoffmann, informações acerca da governança, do comando central, das competências institucionais, da articulação interministerial, das metas, dos indicadores, do planejamento e da execução orçamentária relacionados ao Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio.

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal e do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, que sejam prestadas, pela Senhora Ministra de Estado Chefe da Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República, Gleisi Hoffmann, informações acerca da governança, do comando central, das competências institucionais, da articulação interministerial, das metas, dos indicadores, do planejamento e da execução orçamentária relacionados ao Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio.

Nesses termos, requisita-se:

1. Governança, comando e responsabilização 

1.1. Informar a data prevista para efetiva instalação e início dos trabalhos do Comitê Interinstitucional de Gestão instituído pelo Decreto nº 12.839/2026, a relação nominal dos representantes designados (titulares e suplentes), suas funções, e os respectivos atos de designação.  

1.2. Encaminhar o Regimento Interno do Comitê (ou minuta em tramitação), especificando quórum, rito decisório, periodicidade mínima de reuniões, secretaria-executiva, deliberações vinculantes e mecanismo de resolução de impasses. 

1.3. Informar se haverá Câmara Técnica ou grupos temáticos (ex.: medidas protetivas, rede territorial, violência digital, dados e indicadores, responsabilização penal), com composição, coordenação e entregáveis. 

2. Integração com políticas já existentes 

2.1. Esclarecer como o Pacto/Comitê se articulará com o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios (Decreto nº 11.640/2023): haverá integração de planos, metas e indicadores? Qual instância prevalece em caso de conflito?  

2.2. Esclarecer como o Pacto/Comitê se articulará com o Programa Mulher Viver sem Violência (Decreto nº 11.431/2023), especialmente quanto à rede de atendimento, expansão territorial e padrão mínimo de funcionamento.  

2.3. Encaminhar matriz (ou documento equivalente) indicando, para cada compromisso do Pacto, qual política/programa existente será utilizado, o que será novo, e o que será revisão/fortalecimento do que já existe. 

3. Metas, indicadores, prazos e resultados esperados 

3.1. Encaminhar o Plano de Trabalho 2026–2027 do Pacto/Comitê, com metas, entregas, cronograma e responsáveis, discriminando ações nacionais e ações de cooperação com estados e municípios.  

3.2. Informar quais serão os indicadores oficiais de gestão (KPI) utilizados para medir efetividade, incluindo (no mínimo): 

a) tempo médio de deferimento e de cumprimento de medidas protetivas; 

b) cobertura territorial e capacidade da rede de atendimento; 

c) reincidência e descumprimento de medidas protetivas; 

d) taxa de elucidação/denúncia/julgamento em crimes de feminicídio; 

e) indicadores de prevenção e de violência digital.  

3.3. Informar se haverá metas nacionais (com patamares mínimos) e metas por UF/município, bem como como será a pactuação federativa e a governança de adesão. 

4. Orçamento, planejamento e execução financeira

4.1. Detalhar como se dará, na prática, a “previsão, priorização e execução de recursos orçamentários” prevista no Pacto: quais órgãos e quais unidades orçamentárias serão coordenadas; e qual o mecanismo de acompanhamento.  

4.2. Informar a estimativa de recursos (por órgão, ação orçamentária e fonte) que será alocada às iniciativas vinculadas ao Pacto em 2026, e como se dará a integração com PPA/LDO/LOA e suas alterações durante o exercício.  

4.3. Encaminhar a lista de contratações e convênios/transferências planejados para execução das ações do Pacto, com previsão de modalidade, objeto, justificativa, valor estimado e cronograma, bem como medidas de integridade, transparência e controle. 

5. Medidas protetivas, gestão do risco e interoperabilidade 

5.1. Informar quais instrumentos técnicos de identificação de risco serão adotados, se haverá padronização nacional, e qual a estratégia para integração com segurança pública, Judiciário, Ministério Público e rede de atendimento.  

5.2. Informar como se dará o compartilhamento de dados previsto no Pacto (base legal, governança de dados, interoperabilidade, proteção de dados pessoais, acesso por entes subnacionais) e quais sistemas serão integrados.  

5.3. Informar quais medidas serão adotadas para acelerar o cumprimento de medidas protetivas (fluxos, prazos, monitoramento, tecnologia, forças de segurança), e quais entregas mínimas serão exigidas dos entes federados. 

6. Transparência, auditoria e prestação de contas 

6.1. Esclarecer como será estruturado o relatório anual de efetividade previsto no Pacto: conteúdo mínimo, metodologia, indicadores, recorte territorial, e data de publicação do primeiro relatório.  

6.2. Informar se haverá painel público (monitoramento contínuo) e quais dados serão disponibilizados em formato aberto. 

6.3. Informar quais órgãos de controle interno serão envolvidos (auditoria, corregedoria, integridade) e se haverá avaliação externa/independente de impacto. 

7. Competências do Ministério das Mulheres, do Ministério da Justiça e Segurança Pública e Coordenação pela Secretaria de Relações Institucionais 

7.1. Considerando que o Ministério das Mulheres é o órgão central da política nacional de enfrentamento à violência contra a mulher no âmbito do Poder Executivo federal, informar quais competências específicas, formais e operacionais lhe são atribuídas no âmbito do Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio e do Comitê Interinstitucional de Gestão instituído pelo Decreto nº 12.839/2026. 

7.2. Considerando que a efetividade das medidas protetivas, da prevenção da reincidência e da repressão qualificada aos crimes de feminicídio depende diretamente da atuação das forças de segurança pública e dos sistemas de justiça criminal, informar quais são as competências atribuídas ao Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) no âmbito do referido Pacto e do Comitê Interinstitucional de Gestão. 

7.3. Especificar, no caso do Ministério da Justiça e Segurança Pública, quais atribuições lhe caberão quanto a: 

a) coordenação e indução de políticas junto às polícias federais e estaduais; 

b) integração e interoperabilidade de sistemas de dados (medidas protetivas, ocorrências, reincidência, monitoramento); 

c) apoio técnico e normativo aos estados para o cumprimento célere e efetivo das medidas protetivas; 

d) uso de tecnologias, monitoramento eletrônico e protocolos de gestão do risco; 

e) articulação com o Judiciário e o Ministério Público no fluxo penal. 

7.4. Esclarecer por qual fundamento técnico, jurídico e administrativo a coordenação do Comitê Interinstitucional de Gestão foi atribuída à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República (SRI), e não ao Ministério das Mulheres ou ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, indicando quais ganhos concretos de governança, comando e execução se espera alcançar com essa escolha. 

7.5. Informar como se dará, na prática, a relação hierárquica, funcional e decisória entre a SRI, o Ministério das Mulheres e o Ministério da Justiça e Segurança Pública no âmbito do Comitê, esclarecendo: 

a) se os Ministérios exercem papel deliberativo ou apenas consultivo; 

b) se possuem poder de proposição, priorização ou veto de ações; 

c) como serão resolvidos conflitos de competência ou divergências técnicas; 

d) qual instância terá decisão final em caso de impasse. 

7.6. Informar quem responde institucionalmente pela formulação técnica das políticas, pela execução das ações e pelo atingimento das metas do Pacto: se o Ministério das Mulheres, o MJSP, a SRI ou outro órgão, bem como como se dará a responsabilização administrativa em caso de falha, omissão ou descumprimento dos compromissos assumidos. 

7.7. Esclarecer se haverá segregação clara e formalizada de funções, distinguindo: 

a) coordenação política e articulação institucional (SRI); 

b) formulação, execução e avaliação técnica das políticas para mulheres (Ministério das Mulheres); 

c) execução operacional, segurança pública, dados e cumprimento de medidas protetivas (MJSP); 


indicando como essa divisão será documentada para evitar sobreposição de competências, esvaziamento institucional ou difusão de responsabilidades. 

7.8. Informar como se dará a gestão orçamentária das ações vinculadas ao enfrentamento do feminicídio, especificando: 

a) quais recursos ficarão sob responsabilidade do Ministério das Mulheres; 

b) quais recursos serão executados pelo MJSP; 

c) qual o papel da SRI na priorização, consolidação e monitoramento da execução orçamentária. 

7.9. Informar qual será o papel do Ministério das Mulheres e do MJSP na elaboração do relatório anual de efetividade previsto no Pacto, indicando quem será responsável pela definição de indicadores, metodologia, análise de resultados e validação das informações. 

7.10. Esclarecer quais mecanismos serão adotados para assegurar que a coordenação política pela SRI não resulte em afastamento da expertise técnica, nem em fragilização da atuação operacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública, especialmente no que se refere à proteção imediata das mulheres em situação de risco. 

JUSTIFICAÇÃO

O presente Requerimento é dirigido à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República em razão de ser o órgão ao qual o Decreto nº 12.839, de 4 de fevereiro de 2026, atribuiu expressamente a coordenação do Comitê Interinstitucional de Gestão do Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio. Trata-se, portanto, da instância responsável pela articulação interinstitucional, pela consolidação das decisões, pelo acompanhamento das ações pactuadas e pela integração entre os diversos órgãos do Poder Executivo envolvidos. O endereçamento à SRI visa assegurar a identificação clara do comando central da governança anunciada, evitando dispersão de responsabilidades e permitindo ao Senado Federal exercer controle efetivo sobre quem coordena, decide e responde institucionalmente pela implementação e pelos resultados da política pública. 

A escalada de crimes de extrema violência contra mulheres, amplamente noticiados pela imprensa nacional, evidencia um cenário de gravidade e urgência que exige respostas estatais efetivas, coordenadas e mensuráveis. A criação de pactos, comitês e instâncias formais de articulação, embora relevante no plano simbólico e institucional, não pode se dissociar da obrigação de entrega de resultados concretos, especialmente quando se trata da proteção da vida, da dignidade e da integridade das mulheres brasileiras. 

Assim, a importância do presente Requerimento é ainda mais evidente diante do agravamento contínuo e inaceitável dos indicadores de violência letal contra mulheres no Brasil. Dados oficiais e levantamentos públicos recentes apontam que o país registrou, em 2025, aproximadamente 1.470 feminicídios, o maior número da série histórica, o que equivale a uma média alarmante de quatro mulheres assassinadas por dia. Desde a tipificação penal do feminicídio, em 2015, observa-se um crescimento superior a 300% no número absoluto de vítimas, sem que se identifique, ao longo de mais de uma década, qualquer tendência sustentada de reversão desse cenário. A persistência desses patamares críticos demonstra que os instrumentos atualmente adotados não têm sido capazes de interromper o ciclo de violência, tampouco de garantir proteção efetiva às mulheres em situação de risco. 

 Nesse contexto, não basta a criação de novos pactos, comitês ou instâncias formais de articulação: impõe-se ao Poder Executivo Federal o dever de demonstrar, de forma clara, objetiva e verificável, qual é o comando central dessa política, quais decisões efetivas estão sendo tomadas, quais resultados concretos serão entregues à sociedade e quem responderá institucionalmente caso esses resultados não sejam alcançados, sob pena de a anunciada governança se converter em mera retórica administrativa diante de uma tragédia humana que se renova diariamente. 

Cumpre ainda registrar que a iniciativa ora questionada não se dá em um vácuo institucional. Em 16 de agosto de 2023, durante o Agosto Lilás, foi assinado pelo Presidente da República o Decreto nº 11.640, que instituiu o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios (PNPF) como estratégia de gestão interfederativa entre o Governo Federal e os estados, igualmente precedido de evento solene de lançamento, ampla divulgação institucional e anúncio de compromissos voltados à prevenção da morte violenta de mulheres. Mais recentemente, em 4 de fevereiro de 2026, no Salão Nobre do Palácio do Planalto, realizou-se novo evento de assinatura, agora denominado Pacto Nacional Brasil contra o Feminicídio, com a participação inédita dos chefes dos Três Poderes da República, reforçando publicamente a intenção de acelerar medidas protetivas, combater a impunidade e promover mudanças culturais desde a infância.  

A sucessão de cerimônias, pactos e anúncios ao longo de curto espaço temporal — todos com objetivos convergentes — impõe, contudo, uma indagação central do ponto de vista do controle parlamentar: em que medida esse novo arranjo representa avanço concreto em relação ao pacto já instituído em 2023, quais resultados efetivos foram alcançados desde então e como o Poder Executivo Federal assegurará que a repetição de atos simbólicos não substitua a entrega de resultados mensuráveis na proteção da vida das mulheres brasileiras. 

Desta forma, sendo dever constitucional do Poder Legislativo fiscalizar se essa nova estrutura de governança será capaz de produzir resultados reais, evitando sobreposição com instrumentos já existentes, sob pena de fragmentação institucional, duplicidade de esforços, dispersão de recursos públicos e enfraquecimento da responsabilização, impondo-se o presente Requerimento com vistas a esclarecer como se dará, na prática, o comando central, a integração interinstitucional, o planejamento, a execução financeira, o monitoramento e a avaliação dessa política pública. 

Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2026.

Senadora Damares Alves
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 1. Governança, comando e responsabilização 

 1.1. Informar a data prevista para efetiva instalação e início dos trabalhos do Comitê Interinstitucional de Gestão instituído pelo Decreto nº 12.839/2026, a relação nominal dos representantes designados (titulares e suplentes), suas funções, e os respectivos atos de designação.  
 1.2. Encaminhar o Regimento Interno do Comitê (ou minuta em tramitação), especificando quórum, rito decisório, periodicidade mínima de reuniões, secretaria-executiva, deliberações vinculantes e mecanismo de resolução de impasses. 
 1.3. Informar se haverá Câmara Técnica ou grupos temáticos (ex.: medidas protetivas, rede territorial, violência digital, dados e indicadores, responsabilização penal), com composição, coordenação e entregáveis. 
 
 2. Integração com políticas já existentes 

 2.1. Esclarecer como o Pacto/Comitê se articulará com o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios (Decreto nº 11.640/2023): haverá integração de planos, metas e indicadores? Qual instância prevalece em caso de conflito?  
 2.2. Esclarecer como o Pacto/Comitê se articulará com o Programa Mulher Viver sem Violência (Decreto nº 11.431/2023), especialmente quanto à rede de atendimento, expansão territorial e padrão mínimo de funcionamento.  
 2.3. Encaminhar matriz (ou documento equivalente) indicando, para cada compromisso do Pacto, qual política/programa existente será utilizado, o que será novo, e o que será revisão/fortalecimento do que já existe. 
 
 3. Metas, indicadores, prazos e resultados esperados 

 3.1. Encaminhar o Plano de Trabalho 2026–2027 do Pacto/Comitê, com metas, entregas, cronograma e responsáveis, discriminando ações nacionais e ações de cooperação com estados e municípios.  
 3.2. Informar quais serão os indicadores oficiais de gestão (KPI) utilizados para medir efetividade, incluindo (no mínimo): 
 a) tempo médio de deferimento e de cumprimento de medidas protetivas; 
 b) cobertura territorial e capacidade da rede de atendimento; 
 c) reincidência e descumprimento de medidas protetivas; 
 d) taxa de elucidação/denúncia/julgamento em crimes de feminicídio; 
 e) indicadores de prevenção e de violência digital.  
 3.3. Informar se haverá metas nacionais (com patamares mínimos) e metas por UF/município, bem como como será a pactuação federativa e a governança de adesão. 
 
 4. Orçamento, planejamento e execução financeira

 4.1. Detalhar como se dará, na prática, a “previsão, priorização e execução de recursos orçamentários” prevista no Pacto: quais órgãos e quais unidades orçamentárias serão coordenadas; e qual o mecanismo de acompanhamento.  
 4.2. Informar a estimativa de recursos (por órgão, ação orçamentária e fonte) que será alocada às iniciativas vinculadas ao Pacto em 2026, e como se dará a integração com PPA/LDO/LOA e suas alterações durante o exercício.  
 4.3. Encaminhar a lista de contratações e convênios/transferências planejados para execução das ações do Pacto, com previsão de modalidade, objeto, justificativa, valor estimado e cronograma, bem como medidas de integridade, transparência e controle. 
 
 5. Medidas protetivas, gestão do risco e interoperabilidade 

 5.1. Informar quais instrumentos técnicos de identificação de risco serão adotados, se haverá padronização nacional, e qual a estratégia para integração com segurança pública, Judiciário, Ministério Público e rede de atendimento.  
 5.2. Informar como se dará o compartilhamento de dados previsto no Pacto (base legal, governança de dados, interoperabilidade, proteção de dados pessoais, acesso por entes subnacionais) e quais sistemas serão integrados.  
 5.3. Informar quais medidas serão adotadas para acelerar o cumprimento de medidas protetivas (fluxos, prazos, monitoramento, tecnologia, forças de segurança), e quais entregas mínimas serão exigidas dos entes federados. 
 
 6. Transparência, auditoria e prestação de contas 
 6.1. Esclarecer como será estruturado o relatório anual de efetividade previsto no Pacto: conteúdo mínimo, metodologia, indicadores, recorte territorial, e data de publicação do primeiro relatório.  
 6.2. Informar se haverá painel público (monitoramento contínuo) e quais dados serão disponibilizados em formato aberto. 
 6.3. Informar quais órgãos de controle interno serão envolvidos (auditoria, corregedoria, integridade) e se haverá avaliação externa/independente de impacto. 
 
 7. Competências do Ministério das Mulheres, do Ministério da Justiça e Segurança Pública e Coordenação pela Secretaria de Relações Institucionais 

 7.1. Considerando que o Ministério das Mulheres é o órgão central da política nacional de enfrentamento à violência contra a mulher no âmbito do Poder Executivo federal, informar quais competências específicas, formais e operacionais lhe são atribuídas no âmbito do Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio e do Comitê Interinstitucional de Gestão instituído pelo Decreto nº 12.839/2026. 
 7.2. Considerando que a efetividade das medidas protetivas, da prevenção da reincidência e da repressão qualificada aos crimes de feminicídio depende diretamente da atuação das forças de segurança pública e dos sistemas de justiça criminal, informar quais são as competências atribuídas ao Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) no âmbito do referido Pacto e do Comitê Interinstitucional de Gestão. 
 7.3. Especificar, no caso do Ministério da Justiça e Segurança Pública, quais atribuições lhe caberão quanto a: 
 a) coordenação e indução de políticas junto às polícias federais e estaduais; 
 b) integração e interoperabilidade de sistemas de dados (medidas protetivas, ocorrências, reincidência, monitoramento); 
 c) apoio técnico e normativo aos estados para o cumprimento célere e efetivo das medidas protetivas; 
 d) uso de tecnologias, monitoramento eletrônico e protocolos de gestão do risco; 
 e) articulação com o Judiciário e o Ministério Público no fluxo penal. 
 7.4. Esclarecer por qual fundamento técnico, jurídico e administrativo a coordenação do Comitê Interinstitucional de Gestão foi atribuída à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República (SRI), e não ao Ministério das Mulheres ou ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, indicando quais ganhos concretos de governança, comando e execução se espera alcançar com essa escolha. 
 7.5. Informar como se dará, na prática, a relação hierárquica, funcional e decisória entre a SRI, o Ministério das Mulheres e o Ministério da Justiça e Segurança Pública no âmbito do Comitê, esclarecendo: 
 a) se os Ministérios exercem papel deliberativo ou apenas consultivo; 
 b) se possuem poder de proposição, priorização ou veto de ações; 
 c) como serão resolvidos conflitos de competência ou divergências técnicas; 
 d) qual instância terá decisão final em caso de impasse. 
 7.6. Informar quem responde institucionalmente pela formulação técnica das políticas, pela execução das ações e pelo atingimento das metas do Pacto: se o Ministério das Mulheres, o MJSP, a SRI ou outro órgão, bem como como se dará a responsabilização administrativa em caso de falha, omissão ou descumprimento dos compromissos assumidos. 
 7.7. Esclarecer se haverá segregação clara e formalizada de funções, distinguindo: 
 a) coordenação política e articulação institucional (SRI); 
 b) formulação, execução e avaliação técnica das políticas para mulheres (Ministério das Mulheres); 
 c) execução operacional, segurança pública, dados e cumprimento de medidas protetivas (MJSP);  

indicando como essa divisão será documentada para evitar sobreposição de competências, esvaziamento institucional ou difusão de responsabilidades. 
 7.8. Informar como se dará a gestão orçamentária das ações vinculadas ao enfrentamento do feminicídio, especificando: 
 a) quais recursos ficarão sob responsabilidade do Ministério das Mulheres; 
 b) quais recursos serão executados pelo MJSP; 
 c) qual o papel da SRI na priorização, consolidação e monitoramento da execução orçamentária. 
 7.9. Informar qual será o papel do Ministério das Mulheres e do MJSP na elaboração do relatório anual de efetividade previsto no Pacto, indicando quem será responsável pela definição de indicadores, metodologia, análise de resultados e validação das informações. 
 7.10. Esclarecer quais mecanismos serão adotados para assegurar que a coordenação política pela SRI não resulte em afastamento da expertise técnica, nem em fragilização da atuação operacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública, especialmente no que se refere à proteção imediata das mulheres em situação de risco.      JUSTIFICAÇÃO    O presente Requerimento é dirigido à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República em razão de ser o órgão ao qual o Decreto nº 12.839, de 4 de fevereiro de 2026, atribuiu expressamente a coordenação do Comitê Interinstitucional de Gestão do Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio. Trata-se, portanto, da instância responsável pela articulação interinstitucional, pela consolidação das decisões, pelo acompanhamento das ações pactuadas e pela integração entre os diversos órgãos do Poder Executivo envolvidos. O endereçamento à SRI visa assegurar a identificação clara do comando central da governança anunciada, evitando dispersão de responsabilidades e permitindo ao Senado Federal exercer controle efetivo sobre quem coordena, decide e responde institucionalmente pela implementação e pelos resultados da política pública. 
 A escalada de crimes de extrema violência contra mulheres, amplamente noticiados pela imprensa nacional, evidencia um cenário de gravidade e urgência que exige respostas estatais efetivas, coordenadas e mensuráveis. A criação de pactos, comitês e instâncias formais de articulação, embora relevante no plano simbólico e institucional, não pode se dissociar da obrigação de entrega de resultados concretos, especialmente quando se trata da proteção da vida, da dignidade e da integridade das mulheres brasileiras. 
 Assim, a importância do presente Requerimento é ainda mais evidente diante do agravamento contínuo e inaceitável dos indicadores de violência letal contra mulheres no Brasil. Dados oficiais e levantamentos públicos recentes apontam que o país registrou, em 2025, aproximadamente 1.470 feminicídios, o maior número da série histórica, o que equivale a uma média alarmante de quatro mulheres assassinadas por dia. Desde a tipificação penal do feminicídio, em 2015, observa-se um crescimento superior a 300% no número absoluto de vítimas, sem que se identifique, ao longo de mais de uma década, qualquer tendência sustentada de reversão desse cenário. A persistência desses patamares críticos demonstra que os instrumentos atualmente adotados não têm sido capazes de interromper o ciclo de violência, tampouco de garantir proteção efetiva às mulheres em situação de risco. 
  Nesse contexto, não basta a criação de novos pactos, comitês ou instâncias formais de articulação: impõe-se ao Poder Executivo Federal o dever de demonstrar, de forma clara, objetiva e verificável, qual é o comando central dessa política, quais decisões efetivas estão sendo tomadas, quais resultados concretos serão entregues à sociedade e quem responderá institucionalmente caso esses resultados não sejam alcançados, sob pena de a anunciada governança se converter em mera retórica administrativa diante de uma tragédia humana que se renova diariamente. 
 Cumpre ainda registrar que a iniciativa ora questionada não se dá em um vácuo institucional. Em 16 de agosto de 2023, durante o Agosto Lilás, foi assinado pelo Presidente da República o Decreto nº 11.640, que instituiu o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios (PNPF) como estratégia de gestão interfederativa entre o Governo Federal e os estados, igualmente precedido de evento solene de lançamento, ampla divulgação institucional e anúncio de compromissos voltados à prevenção da morte violenta de mulheres. Mais recentemente, em 4 de fevereiro de 2026, no Salão Nobre do Palácio do Planalto, realizou-se novo evento de assinatura, agora denominado Pacto Nacional Brasil contra o Feminicídio, com a participação inédita dos chefes dos Três Poderes da República, reforçando publicamente a intenção de acelerar medidas protetivas, combater a impunidade e promover mudanças culturais desde a infância.  
 A sucessão de cerimônias, pactos e anúncios ao longo de curto espaço temporal — todos com objetivos convergentes — impõe, contudo, uma indagação central do ponto de vista do controle parlamentar: em que medida esse novo arranjo representa avanço concreto em relação ao pacto já instituído em 2023, quais resultados efetivos foram alcançados desde então e como o Poder Executivo Federal assegurará que a repetição de atos simbólicos não substitua a entrega de resultados mensuráveis na proteção da vida das mulheres brasileiras. 
 Desta forma, sendo dever constitucional do Poder Legislativo fiscalizar se essa nova estrutura de governança será capaz de produzir resultados reais, evitando sobreposição com instrumentos já existentes, sob pena de fragmentação institucional, duplicidade de esforços, dispersão de recursos públicos e enfraquecimento da responsabilização, impondo-se o presente Requerimento com vistas a esclarecer como se dará, na prática, o comando central, a integração interinstitucional, o planejamento, a execução financeira, o monitoramento e a avaliação dessa política pública.      Sala das Sessões, 6 de fevereiro de 2026.             Senadora Damares Alves            
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<p>Assim, a importância do presente Requerimento é ainda mais evidente diante do agravamento contínuo e inaceitável dos indicadores de violência letal contra mulheres no Brasil. Dados oficiais e levantamentos públicos recentes apontam que o país registrou, em 2025, aproximadamente 1.470 feminicídios, o maior número da série histórica, o que equivale a uma média alarmante de quatro mulheres assassinadas por dia. Desde a tipificação penal do feminicídio, em 2015, observa-se um crescimento superior a 300% no número absoluto de vítimas, sem que se identifique, ao longo de mais de uma década, qualquer tendência sustentada de reversão desse cenário. A persistência desses patamares críticos demonstra que os instrumentos atualmente adotados não têm sido capazes de interromper o ciclo de violência, tampouco de garantir proteção efetiva às mulheres em situação de risco. </p>

<p> Nesse contexto, não basta a criação de novos pactos, comitês ou instâncias formais de articulação: impõe-se ao Poder Executivo Federal o dever de demonstrar, de forma clara, objetiva e verificável, qual é o comando central dessa política, quais decisões efetivas estão sendo tomadas, quais resultados concretos serão entregues à sociedade e quem responderá institucionalmente caso esses resultados não sejam alcançados, sob pena de a anunciada governança se converter em mera retórica administrativa diante de uma tragédia humana que se renova diariamente. </p>

<p>Cumpre ainda registrar que a iniciativa ora questionada não se dá em um vácuo institucional. Em 16 de agosto de 2023, durante o Agosto Lilás, foi assinado pelo Presidente da República o Decreto nº 11.640, que instituiu o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios (PNPF) como estratégia de gestão interfederativa entre o Governo Federal e os estados, igualmente precedido de evento solene de lançamento, ampla divulgação institucional e anúncio de compromissos voltados à prevenção da morte violenta de mulheres. Mais recentemente, em 4 de fevereiro de 2026, no Salão Nobre do Palácio do Planalto, realizou-se novo evento de assinatura, agora denominado Pacto Nacional Brasil contra o Feminicídio, com a participação inédita dos chefes dos Três Poderes da República, reforçando publicamente a intenção de acelerar medidas protetivas, combater a impunidade e promover mudanças culturais desde a infância.  </p>

<p>A sucessão de cerimônias, pactos e anúncios ao longo de curto espaço temporal — todos com objetivos convergentes — impõe, contudo, uma indagação central do ponto de vista do controle parlamentar: em que medida esse novo arranjo representa avanço concreto em relação ao pacto já instituído em 2023, quais resultados efetivos foram alcançados desde então e como o Poder Executivo Federal assegurará que a repetição de atos simbólicos não substitua a entrega de resultados mensuráveis na proteção da vida das mulheres brasileiras. </p>

<p>Desta forma, sendo dever constitucional do Poder Legislativo fiscalizar se essa nova estrutura de governança será capaz de produzir resultados reais, evitando sobreposição com instrumentos já existentes, sob pena de fragmentação institucional, duplicidade de esforços, dispersão de recursos públicos e enfraquecimento da responsabilização, impondo-se o presente Requerimento com vistas a esclarecer como se dará, na prática, o comando central, a integração interinstitucional, o planejamento, a execução financeira, o monitoramento e a avaliação dessa política pública. </p>
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<p><strong>1. Governança, comando e responsabilização </strong></p>

<p>1.1. Informar a data prevista para efetiva instalação e início dos trabalhos do Comitê Interinstitucional de Gestão instituído pelo Decreto nº 12.839/2026, a relação nominal dos representantes designados (titulares e suplentes), suas funções, e os respectivos atos de designação.  </p>

<p>1.2. Encaminhar o Regimento Interno do Comitê (ou minuta em tramitação), especificando quórum, rito decisório, periodicidade mínima de reuniões, secretaria-executiva, deliberações vinculantes e mecanismo de resolução de impasses. </p>

<p>1.3. Informar se haverá Câmara Técnica ou grupos temáticos (ex.: medidas protetivas, rede territorial, violência digital, dados e indicadores, responsabilização penal), com composição, coordenação e entregáveis. </p>

<p><strong>2. Integração com políticas já existentes </strong></p>

<p>2.1. Esclarecer como o Pacto/Comitê se articulará com o Pacto Nacional de Prevenção aos Feminicídios (Decreto nº 11.640/2023): haverá integração de planos, metas e indicadores? Qual instância prevalece em caso de conflito?  </p>

<p>2.2. Esclarecer como o Pacto/Comitê se articulará com o Programa Mulher Viver sem Violência (Decreto nº 11.431/2023), especialmente quanto à rede de atendimento, expansão territorial e padrão mínimo de funcionamento.  </p>

<p>2.3. Encaminhar matriz (ou documento equivalente) indicando, para cada compromisso do Pacto, qual política/programa existente será utilizado, o que será novo, e o que será revisão/fortalecimento do que já existe. </p>

<p><strong>3. Metas, indicadores, prazos e resultados esperados </strong></p>

<p>3.1. Encaminhar o Plano de Trabalho 2026–2027 do Pacto/Comitê, com metas, entregas, cronograma e responsáveis, discriminando ações nacionais e ações de cooperação com estados e municípios.  </p>

<p>3.2. Informar quais serão os indicadores oficiais de gestão (KPI) utilizados para medir efetividade, incluindo (no mínimo): </p>

<p>a) tempo médio de deferimento e de cumprimento de medidas protetivas; </p>

<p>b) cobertura territorial e capacidade da rede de atendimento; </p>

<p>c) reincidência e descumprimento de medidas protetivas; </p>

<p>d) taxa de elucidação/denúncia/julgamento em crimes de feminicídio; </p>

<p>e) indicadores de prevenção e de violência digital.  </p>

<p>3.3. Informar se haverá metas nacionais (com patamares mínimos) e metas por UF/município, bem como como será a pactuação federativa e a governança de adesão. </p>

<p><strong>4. Orçamento, planejamento e execução financeira</strong></p>

<p>4.1. Detalhar como se dará, na prática, a “previsão, priorização e execução de recursos orçamentários” prevista no Pacto: quais órgãos e quais unidades orçamentárias serão coordenadas; e qual o mecanismo de acompanhamento.  </p>

<p>4.2. Informar a estimativa de recursos (por órgão, ação orçamentária e fonte) que será alocada às iniciativas vinculadas ao Pacto em 2026, e como se dará a integração com PPA/LDO/LOA e suas alterações durante o exercício.  </p>

<p>4.3. Encaminhar a lista de contratações e convênios/transferências planejados para execução das ações do Pacto, com previsão de modalidade, objeto, justificativa, valor estimado e cronograma, bem como medidas de integridade, transparência e controle. </p>

<p><strong>5. Medidas protetivas, gestão do risco e interoperabilidade </strong></p>

<p>5.1. Informar quais instrumentos técnicos de identificação de risco serão adotados, se haverá padronização nacional, e qual a estratégia para integração com segurança pública, Judiciário, Ministério Público e rede de atendimento.  </p>

<p>5.2. Informar como se dará o compartilhamento de dados previsto no Pacto (base legal, governança de dados, interoperabilidade, proteção de dados pessoais, acesso por entes subnacionais) e quais sistemas serão integrados.  </p>

<p>5.3. Informar quais medidas serão adotadas para acelerar o cumprimento de medidas protetivas (fluxos, prazos, monitoramento, tecnologia, forças de segurança), e quais entregas mínimas serão exigidas dos entes federados. </p>

<p><strong>6. Transparência, auditoria e prestação de contas</strong> </p>

<p>6.1. Esclarecer como será estruturado o relatório anual de efetividade previsto no Pacto: conteúdo mínimo, metodologia, indicadores, recorte territorial, e data de publicação do primeiro relatório.  </p>

<p>6.2. Informar se haverá painel público (monitoramento contínuo) e quais dados serão disponibilizados em formato aberto. </p>

<p>6.3. Informar quais órgãos de controle interno serão envolvidos (auditoria, corregedoria, integridade) e se haverá avaliação externa/independente de impacto. </p>

<p><strong>7. Competências do Ministério das Mulheres, do Ministério da Justiça e Segurança Pública e Coordenação pela Secretaria de Relações Institucionais </strong></p>

<p>7.1. Considerando que o Ministério das Mulheres é o órgão central da política nacional de enfrentamento à violência contra a mulher no âmbito do Poder Executivo federal, informar quais competências específicas, formais e operacionais lhe são atribuídas no âmbito do Pacto Brasil entre os Três Poderes para Enfrentamento do Feminicídio e do Comitê Interinstitucional de Gestão instituído pelo Decreto nº 12.839/2026. </p>

<p>7.2. Considerando que a efetividade das medidas protetivas, da prevenção da reincidência e da repressão qualificada aos crimes de feminicídio depende diretamente da atuação das forças de segurança pública e dos sistemas de justiça criminal, informar quais são as competências atribuídas ao Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP) no âmbito do referido Pacto e do Comitê Interinstitucional de Gestão. </p>

<p>7.3. Especificar, no caso do Ministério da Justiça e Segurança Pública, quais atribuições lhe caberão quanto a: </p>

<p>a) coordenação e indução de políticas junto às polícias federais e estaduais; </p>

<p>b) integração e interoperabilidade de sistemas de dados (medidas protetivas, ocorrências, reincidência, monitoramento); </p>

<p>c) apoio técnico e normativo aos estados para o cumprimento célere e efetivo das medidas protetivas; </p>

<p>d) uso de tecnologias, monitoramento eletrônico e protocolos de gestão do risco; </p>

<p>e) articulação com o Judiciário e o Ministério Público no fluxo penal. </p>

<p>7.4. Esclarecer por qual fundamento técnico, jurídico e administrativo a coordenação do Comitê Interinstitucional de Gestão foi atribuída à Secretaria de Relações Institucionais da Presidência da República (SRI), e não ao Ministério das Mulheres ou ao Ministério da Justiça e Segurança Pública, indicando quais ganhos concretos de governança, comando e execução se espera alcançar com essa escolha. </p>

<p>7.5. Informar como se dará, na prática, a relação hierárquica, funcional e decisória entre a SRI, o Ministério das Mulheres e o Ministério da Justiça e Segurança Pública no âmbito do Comitê, esclarecendo: </p>

<p>a) se os Ministérios exercem papel deliberativo ou apenas consultivo; </p>

<p>b) se possuem poder de proposição, priorização ou veto de ações; </p>

<p>c) como serão resolvidos conflitos de competência ou divergências técnicas; </p>

<p>d) qual instância terá decisão final em caso de impasse. </p>

<p>7.6. Informar quem responde institucionalmente pela formulação técnica das políticas, pela execução das ações e pelo atingimento das metas do Pacto: se o Ministério das Mulheres, o MJSP, a SRI ou outro órgão, bem como como se dará a responsabilização administrativa em caso de falha, omissão ou descumprimento dos compromissos assumidos. </p>

<p>7.7. Esclarecer se haverá segregação clara e formalizada de funções, distinguindo: </p>

<p>a) coordenação política e articulação institucional (SRI); </p>

<p>b) formulação, execução e avaliação técnica das políticas para mulheres (Ministério das Mulheres); </p>

<p>c) execução operacional, segurança pública, dados e cumprimento de medidas protetivas (MJSP); <br />
indicando como essa divisão será documentada para evitar sobreposição de competências, esvaziamento institucional ou difusão de responsabilidades. </p>

<p>7.8. Informar como se dará a gestão orçamentária das ações vinculadas ao enfrentamento do feminicídio, especificando: </p>

<p>a) quais recursos ficarão sob responsabilidade do Ministério das Mulheres; </p>

<p>b) quais recursos serão executados pelo MJSP; </p>

<p>c) qual o papel da SRI na priorização, consolidação e monitoramento da execução orçamentária. </p>

<p>7.9. Informar qual será o papel do Ministério das Mulheres e do MJSP na elaboração do relatório anual de efetividade previsto no Pacto, indicando quem será responsável pela definição de indicadores, metodologia, análise de resultados e validação das informações. </p>

<p>7.10. Esclarecer quais mecanismos serão adotados para assegurar que a coordenação política pela SRI não resulte em afastamento da expertise técnica, nem em fragilização da atuação operacional do Ministério da Justiça e Segurança Pública, especialmente no que se refere à proteção imediata das mulheres em situação de risco. </p>
  Gleisi Hoffmann  a Senhora  padrao     data 06/02/2026   Senhor Presidente      
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                2343 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 CMMPV 930/2020   2344 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 CMMPV 931/2020   2345 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 932, DE 2020 CMMPV 932/2020   2346 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 933, DE 2020 CMMPV 933/2020   2347 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 CMMPV 934/2020   2348 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 936, DE 2020 CMMPV 936/2020   2349 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 938/2020 CMMPV 938/2020   2350 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 944/2020 CMMPV 944/2020   2351 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 945/2020 CMMPV 945/2020   2352 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 946/2020 CMMPV 946/2020   2353 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 948/2020 CMMPV 948/2020   2354 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 950/2020 CMMPV 950/2020   2355 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 951, DE 2020 CMMPV 951/2020   2356 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 952/2020 CMMPV 952/2020   2357 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 954, DE 2020 CMMPV 954/2020   2358 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 955, DE 2020 CMMPV 955/2020   2359 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 958, DE 2020 CMMPV 958/2020   2360 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 959, DE 2020 CMMPV 959/2020   2362 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 960, DE 2020 CMMPV 960/2020   2363 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 961, DE 2020 CMMPV 961/2020   2364 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 964, DE 2020 CMMPV 964/2020   2365 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 966, DE 2020 CMMPV 966/2020   2366 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 968, DE 2020 CMMPV 968/2020   2367 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 971, DE 2020 CMMPV 971/2020   2368 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 973, DE 2020 CMMPV 973/2020   2369 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 974/2020 CMMPV 974/2020   2370 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 975/2020 CMMPV 975/2020   2372 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA Nº 980, DE 2020 CMMPV 980/2020   2373 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 982, DE 2020 CMMPV 982/2020   2374 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIAN° 981, DE 2020 CMMPV 981/2020   2375 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 983, DE 2020 CMMPV 983/2020   2376 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 984, DE 2020 CMMPV 984/2020   2377 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 986, DE 2020 CMMPV 986/2020   2378 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 987, DE 2020 CMMPV 987/2020   2381 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 993, DE 2020 CMMPV 993/2020   2383 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 996, DE 2020 CMMPV 996/2020   2384 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 998, DE 2020 CMMPV 998/2020   2385 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1000, DE 2020 CMMPV 1000/2020   2387 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1003, DE 2020 CMMPV 1003/2020   2388 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1005, DE 2020 CMMPV 1005/2020   2389 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1006, DE 2020 CMMPV 1006/2020   2391 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1009, DE 2020 CMMPV 1009/2020   2393 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1010, DE 2020 CMMPV 1010/2020   2394 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1012, DE 2020 CMMPV 1012/2020   2395 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1013, DE 2020 CMMPV 1013/2020   2396 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1014, DE 2020 CMMPV 1014/2020   2401 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1016, DE 2020 CMMPV 1016/2020   2402 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1017, DE 2020 CMMPV 1017/2020   2403 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1018, DE 2020 CMMPV 1018/2020   2404 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1019, DE 2020 CMMPV 1019/2020   2405 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1021, DE 2020 CMMPV 1021/2020   2406 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1022, DE 2020 CMMPV 1022/2020   2407 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1023, DE 2020 CMMPV 1023/2020   2408 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1024, DE 2020 CMMPV 1024/2020   2409 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1025, DE 2020 CMMPV 1025/2020   2410 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1026, DE 2021 CMMPV 1026/2021   2411 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1027, DE 2021 CMMPV 1027/2021   2419 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1028, DE 2021 CMMPV 1028/2021   2420 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1029, DE 2021 CMMPV 1029/2021   2421 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1031, DE 2021 CMMPV 1031/2021   2423 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1033, DE 2021 CMMPV 1033/2021   2426 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1034, DE 2021 CMMPV 1034/2021   2430 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1036, DE 2021 CMMPV 1036/2021   2432 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1039, DE 2021 CMMPV 1039/2021   2439 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1040, DE 2021 CMMPV 1040/2021   2442 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1042, DE 2021 CMMPV 1042/2021   2444 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1045, DE 2021 CMMPV 1045/2021   2445 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1046, DE 2021 CMMPV 1046/2021   2447 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1047, DE 2021 CMMPV 1047/2021   2448 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1049, DE 2021 CMMPV 1049/2021   2449 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1050, DE 2021 CMMPV 1050/2021   2450 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1051, DE 2021 CMMPV 1051/2021   2451 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1052, DE 2021 CMMPV 1052/2021   2454 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1055, DE 2021 CMMPV 1055/2021   2455 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1057, DE 2021 CMMPV 1057/2021   2457 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1058, DE 2021 CMMPV 1058/2021   2458 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1059, DE 2021 CMMPV 1059/2021   2459 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1060, DE 2021 CMMPV 1060/2021   2460 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1061, DE 2021 CMMPV 1061/2021   2461 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1063, DE 2021 CMMPV 1063/2021   2463 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1064, DE 2021 CMMPV 1064/2021   2464 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1065, DE 2021 CMMPV 1065/2021   2466 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1066, DE 2021 CMMPV 1066/2021   2467 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1067, DE 2021 CMMPV 1067/2021   2468 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1068, DE 2021 CMMPV 1068/2021   2470 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1069, DE 2021 CMMPV 1069/2021   2471 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1070, DE 2021 CMMPV 1070/2021   2472 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1071, DE 2021 CMMPV 1071/2021   2473 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1072, DE 2021 CMMPV 1072/2021   2477 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1073, DE 2021 CMMPV 1073/2021   2480 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1074, DE 2021 CMMPV 1074/2021   2482 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1075, DE 2021 CMMPV 1075/2021   2483 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1076, DE 2021 CMMPV 1076/2021   2484 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1077, DE 2021 CMMPV 1077/2021   2485 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1078, DE 2021 CMMPV 1078/2021   2486 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1079, DE 2021 CMMPV 1079/2021   2487 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1080, DE 2021 CMMPV 1080/2021   2488 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1081, DE 2021 CMMPV 1081/2021   2489 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1082, DE 2021 CMMPV 1082/2021   2490 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1083, DE 2021 CMMPV 1083/2021   2491 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1084, DE 2021 CMMPV 1084/2021   2492 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1085, DE 2021 CMMPV 1085/2021   2493 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1089, DE 2021 CMMPV 1089/2021   2494 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1090, DE 2021 CMMPV 1090/2021   2495 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1091, DE 2021 CMMPV 1091/2021   2496 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1093, DE 2021 CMMPV 1093/2021   2497 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1094, DE 2021 CMMPV 1094/2021   2498 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1095, DE 2021 CMMPV 1095/2021   2499 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1098, DE 2022 CMMPV 1098/2022   2500 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1099, DE 2022 CMMPV 1099/2022   2501 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1100, DE 2022 CMMPV 1100/2022   2505 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1101, DE 2022 CMMPV 1101/2022   2508 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1103, DE 2022 CMMPV 1103/2022   2509 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1104, DE 2022 CMMPV 1104/2022   2510 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1105, DE 2022 CMMPV 1105/2022   2511 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1106, DE 2022 CMMPV 1106/2022   2512 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1107, DE 2022 CMMPV 1107/2022   2515 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1108, DE 2022 CMMPV 1108/2022   2516 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1109, DE 2022 CMMPV 1109/2022   2517 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1110, DE 2022 CMMPV 1110/2022   2518 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1112, DE 2022 CMMPV 1112/2022   2520 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1113, DE 2022 CMMPV 1113/2022   2521 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1114, DE 2022 CMMPV 1114/2022   2524 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1115, DE 2022 CMMPV 1115/2022   2526 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1116, DE 2022 CMMPV 1116/2022   2530 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1117, DE 2022 CMMPV 1117/2022   2531 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1118, DE 2022 CMMPV 1118/2022   2533 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1119, DE 2022 CMMPV 1119/2022   2534 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1120, DE 2022 CMMPV 1120/2022   2535 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1121, DE 2022 CMMPV 1121/2022   2536 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1122, DE 2022 CMMPV 1122/2022   2537 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1123, DE 2022 CMMPV 1123/2022   2538 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1124, DE 2022 CMMPV 1124/2022   2541 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1125, DE 2022 CMMPV 1125/2022   2542 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1126, DE 2022 CMMPV 1126/2022   2543 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1127, DE 2022 CMMPV 1127/2022   2546 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1128, DE 2022 CMMPV 1128/2022   2550 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1129, DE 2022 CMMPV 1129/2022   2554 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1132, DE 2022 CMMPV 1132/2022   2555 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1133, DE 2022 CMMPV 1133/2022   2556 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1135, DE 2022 CMMPV 1135/2022   2557 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1136, DE 2022 CMMPV 1136/2022   2558 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1137, DE 2022 CMMPV 1137/2022   2559 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1138, DE 2022 CMMPV 1138/2022   2560 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1139, DE 2022 CMMPV 1139/2022   2561 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1140, DE 2022 CMMPV 1140/2022   2562 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1141, DE 2022 CMMPV 1141/2022   2563 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1142, DE 2022 CMMPV 1142/2022   2565 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1143, DE 2022 CMMPV 1143/2022   2566 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1144, DE 2022 CMMPV 1144/2022   2567 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1145, DE 2022 CMMPV 1145/2022   2568 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1146, DE 2022 CMMPV 1146/2022   2569 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1147, DE 2022 CMMPV 1147/2022   2570 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1148, DE 2022 CMMPV 1148/2022   2571 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1149, DE 2022 CMMPV 1149/2022   2572 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1150, DE 2022 CMMPV 1150/2022   2573 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1151, DE 2022 CMMPV 1151/2022   2574 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1152, DE 2022 CMMPV 1152/2022   2575 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1153, DE 2022 CMMPV 1153/2022   2798 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1304, DE 2025 CMMPV 1304/2025   2799 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1305, DE 2025 CMMPV 1305/2025   2801 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1307, DE 2025 CMMPV 1307/2025   2802 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1308, DE 2025 CMMPV 1308/2025   2803 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1309, DE 2025 CMMPV 1309/2025   2808 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1313, DE 2025 CMMPV 1313/2025   2809 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1314, DE 2025 CMMPV 1314/2025   2811 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1315, DE 2025 CMMPV 1315/2025   2812 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1317, DE 2025 CMMPV 1317/2025   2813 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1318, DE 2025 CMMPV 1318/2025   2814 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1319, DE 2025 CMMPV 1319/2025   2821 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1322, DE 2025 CMMPV 1322/2025   2823 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1323, DE 2025 CMMPV 1323/2025   2824 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1326, DE 2025 CMMPV 1326/2025   2825 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1327, DE 2025 CMMPV 1327/2025   2830 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1328, DE 2025 CMMPV 1328/2025   2832 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1331, DE 2025 CMMPV 1331/2025   2833 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1332, DE 2025 CMMPV 1332/2025   2834 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1334, DE 2026 CMMPV 1334/2026   2835 COMISSÃO MISTA DA MEDIDA PROVISÓRIA N° 1335, DE 2026 CMMPV 1335/2026
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    ## Quebra de linha em Materias

        #macro(idMateria $materia)
            #set($i = $materia.indexOf(' ('))
            #if($i == -1)
                #nowrap($materia)
            #else
                #nowrap($materia.substring(0, $i))
                $materia.substring($i)
            #end
        #end

    ## PALAVRAS FEMININAS EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifFeminino $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
                #if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
                    #set($ret = $fem)
                    #break
                #end
			#end
			$ret
		#end

        #macro(ifFemininoPlural $palavras $fem $masc)
			#set($pfem = ['alínea', 'emenda', 'indicação', 'ins', 'parte', 'pec', 'proposição', 'proposta', 'medida provisória', 'mpv', 'ecd', 'consulta', 'mensagem', 'representação', 'rep', 'seção', 'seções', 'subseção', 'subseções', 'sug'])
            #set($ret = $fem)
			#foreach($pa in $palavras)
                #set($atual = $masc)
                #foreach($p in $pfem)
                    #if($pa.toLowerCase().startsWith($p))
                        #set($atual = $fem)
                        #break
                    #end
                #end
                #if($atual == $masc)
                    #set($ret = $masc)
                    #break
                #end
            #end
			$ret
		#end

    ## SIGLAS FEMININAS DO MATE EM ORDEM ALFABÉTICA
    ## CASO A FLEXÃO DE GÊNERO MODIFIQUE O INÍCIO DA PALAVRA, A PALAVRA FLEXIONADA TAMBÉM DEVE SER ACRESCENTADA (EX: SEÇÃO, SEÇÕES)

		#macro(ifSiglaMatFeminina $palavra $fem $masc)
			#set($pfem = ['ecd', 'ecs', 'mcr', 'mpv', 'pec', 'ccc', 'ccn', 'con', 'cop', 'das', 'den', 'ins', 'mcn', 'mos', 'msc', 'msf', 'msg', 'pcf','pcj', 'pdh', 'pet', 'pfs', 'por', 'ptn', 'qcn', 'qed', 'qsf', 'rae', 'rrc', 'sin', 'sug'])
			#set($ret = $masc)
			#foreach($p in $pfem)
			#if($palavra.toLowerCase().startsWith($p))
				#set($ret = $fem)
				#break
			#end
			#end
			$ret
    #end


    ## DISPOSITIVOS NO PLURAL

		#macro(ifDispositivosPlural $expressao $plural $singular)
			#set($ret = $singular) #set($expressao=$expressao.trim())
			#if($expressao.contains(' e '))
				#set($ret = $plural)
			#else
					## PALAVRAS PLURAL EM ORDEM ALFABÉTICA
					#set($pplu = ['alíneas', 'artigos', 'arts', 'capítulos', 'incisos', 'itens', 'livros', 'parágrafos', '§§', 'partes', 'seções', 'subseções', 'títulos'])
					#foreach($p in $pplu)
					#if($expressao.toLowerCase().startsWith($p))
						#set($ret = $plural)
						#break
					#end
					#end
			#end
			$ret
		#end

    ## DISPOSITIVOS FEMININO E PLURAL

    #macro(ifDispFemPlural $expr $fs $ms $fp $mp)
        #set($p = "#ifDispositivosPlural($expr 'p' '')")
			#set($p = $p.trim())
			#if($p == 'p')
					#ifFeminino($expr $fp $mp)
			#else
					#ifFeminino($expr $fs $ms)
			#end
		#end

		## TRATAMENTO DE EMENTA
		#macro(trataEmenta $texto)
			#if($texto #and $texto != '')
				#set($textoT = $texto.trim())

				## Retira . no final
				#if($textoT.endsWith('.'))
					#set($indice = $textoT.length() - 1)
					#set($textoT = $textoT.substring(0, $indice))
				#end

				## Primeira letra minúscula
				#set($primeiraLetra = $textoT.substring(0, 1).toLowerCase())
				#set($textoT ="$primeiraLetra$textoT.substring(1)")

				## Não altera emenda iniciada em emenda ou substitutivo
				#if(!($textoT.toLowerCase().startsWith("emenda") #or $textoT.toLowerCase().startsWith("substitutivo")))
					#set($strVetoParcial = 'veto parcial ')
					#if($textoT.toLowerCase().startsWith($strVetoParcial))
						#set($textoT = $textoT.substring($strVetoParcial.length()))
					#else
						#set($textoT = $textoT)
						que
					#end
				#end

				#set($textoT = $textoT.replace('“', '‘').replace('”', '’'))
             “$textoT”
            #end
		#end

        #macro(ementaMateriaOpcional $ementa $apresentarEmenta)
            #if(not($ementa))
                #set($ementa = $madoc.valueOf.q-materia-ementa)
            #end
            #if(not($apresentarEmenta))
            	#set($apresentarEmenta = $madoc.valueOf.q-materia-apresentar-ementa)
            #end
            #if($apresentarEmenta == 'true' #and $madoc.size($ementa) gt 0)
                , #trataEmenta($ementa)
            #end
        #end

    ## NORMALIZA O CAPS DO TEXTO ENVIADO

		#macro(initCap $texto)
            #set($initCapExcl = ['a', 'à', 'ao', 'aos', 'as', 'às', 'e', 'o', 'os', 'de', 'da', 'das', 'do', 'dos', 'nº', 'pela', 'por', 'para', 'na', 'em'])
			#set($initCapExclSiglas = ['cae', 'cas', 'ccj', 'cct', 'cdh', 'cdr', 'ce', 'ci', 'cma', 'cpi', 'cpmi', 'cra', 'cre', 'csf',
				'ecd','eds','mpv','pdc','pdn','pdr','pds','pec','plc','pln','pls','plv','prn','prs','rai','ras','rce','rcm','rcp','rcs','rct','rdh','rdr','red',
				'rff','ric','rma','rmc','rqa','rqe','rqf','rqi','rqj','rqm','rqn','rqr','rqs','rra','rre','rsj','scd','sds',
				'ct', 'risf'])
			#set($textoLower = $texto.toLowerCase())
			#set($tokens = $textoLower.split(' '))
			#foreach($palavra in $textoLower.split(' '))
				#if($initCapExcl.contains($palavra))
					$palavra
				#else
					#if($initCapExclSiglas.contains($palavra))
							$palavra.toUpperCase()
					#else
							$palavra.substring(0,1).toUpperCase()$palavra.substring(1)
					#end
				#end
			#end
		#end


		## EVITA QUEBRA DE LINHA

		#macro(nowrap $texto)
             $texto
            #end

        ## Na materia2

        #macro(idMateria $materia)
            #set($palavras = $materia.split(' '))
            #set($materiafinal = $palavras[0])
            #set($palavrafinal = '')
            #foreach($palavra in $palavras)
                #if($palavra != $palavras[0])
                    #if($palavra.startsWith('('))
                        #set($palavrafinal = $palavra)
                    #else
                        #set($materiafinal = "$materiafinal $palavra")
                    #end
                #end
            #end
            #nowrap($materiafinal)
            #if($palavrafinal != '')
                #nowrap($palavrafinal)
            #end
        #end

		## ITALICO NO FORMATO FO

		#macro(italicoFO $texto)
             $texto
            #end

        ## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA NUMERO/ANO)

		#macro(materia $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase()/$madoc.valueOf.get($campoAno)")
        #end


		## MONTA IDENTIFICACAO DE MATÉRIA (SIGLA nº NUMERO de ANO)

		#macro(materia2 $campoSigla $campoNumero $campoAno)
            #nowrap("$madoc.valueOf.get($campoSigla).toUpperCase() nº $madoc.valueOf.get($campoNumero).toUpperCase() de $madoc.valueOf.get($campoAno)")
    #end



	##
    ## Definindo variaveis globais
    ##

		#set($pMarginBottomDefault = "0.6em")
		
	## Identificando a casa legislativa
	#if($madoc.isEmpty($casaLegislativa))
		#set($casaLegislativa = $metadata.queryString("/CasaLegislativa"))	
	#end

	##
    ## Definindo a epigrafe do requerimento com base no colegiado
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